
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.196 - TO (2014/0058285-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOSÉ SALOMÃO LEMOS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : ALESSANDRO LUIS RODRIGUES GOMES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. JUSTA 
CAUSA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE PARTICIPAÇÃO DO 
RECORRENTE NOS ILÍCITOS NARRADOS NA DENÚNCIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SODALÍCIO. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação 
penal se restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência 
de circunstância extintiva da punibilidade, a ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito, e ainda, a 
atipicidade da conduta. 
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial 
análise dos elementos de informação contidos no presente 
mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das 
hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo 
das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo 
juízo competente. 
3. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.196 - TO (2014/0058285-2)
RECORRENTE : JOSÉ SALOMÃO LEMOS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : ALESSANDRO LUIS RODRIGUES GOMES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSÉ SALOMÃO LEMOS DA SILVA 

NETO contra acórdão proferido pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado do Tocantins, que denegou a ordem pleiteada no HC n. 

5010670-34.2013.827.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito previsto no artigo 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal.

Sustenta o patrono do recorrente que não haveria justa causa para a 

persecução penal, já que inexistiriam indícios de autoria em seu desfavor.

Afirma que um único desentendimento com a vítima não seria suficiente 

para se concluir que o recorrente seria o autor intelectual do homicídio perpetrado.

Entende que não haveria no inquérito policial evidências de que o 

recorrente teria planejado a morte do ofendido.

Argumenta que o recorrente teria sido denunciado sem que concluídas as 

investigações, e sem que sequer tenha sido ouvido em sede policial.

Requer o provimento do reclamo para que seja trancada a ação penal em 

apreço.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 391/392), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 402/403, manifestou-se pelo desprovimento do 

inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.196 - TO (2014/0058285-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra o recorrente.

De acordo com a inicial, por conta de divergências entre os acusados e a 

vítima, o ora recorrente teria planejado a morte do ofendido e pago determinada quantia 

em dinheiro a um dos corréus para a prática do delito (e-STJ fls. 24/30).

No que se refere à alegada inexistência de indícios de que o recorrente 

teria planejado ou participado do crime, é imperioso consignar que se sedimentou na 

doutrina e jurisprudência pátria o entendimento de que para se acolher o pleito de 

trancamento da ação penal na via do habeas corpus é necessário que exsurja, à 

primeira vista, sem exigência de dilação de provas, a ausência de justa causa para a 

sua deflagração e/ou continuidade, consoante, aliás, assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, a qual somente deve 

ser repelida quando não houver prova da existência de crime ou de indícios de sua 
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participação no evento criminoso noticiado, ou, ainda, quando se estiver diante de 

flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a 

punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados, para perquirir se haveria ou não provas 

de que o recorrente teria praticado os fatos narrados na inicial acusatória.

Com efeito, para debate dessa natureza, reserva-se ao acusado o 

processo criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que 

melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser 

feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
(...) TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
(...) TESE DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ANÁLISE SOBRE A 
MATERIALIDADE DO DELITO QUE NÃO PODE SER FEITA NA VIA 
ELEITA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. (...) 
ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
(...)
4. O trancamento da ação penal pela via de habeas corpus é 
medida de exceção, que só é admissível quando emerge dos autos, 
sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou 
probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios a 
fundamentaram a acusação ou a extinção da punibilidade, 
circunstâncias não evidenciadas no caso em tela.
(...)
11. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
12. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 276.797/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. (...) 2. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
COMÉRCIO ILEGAL DE ARMAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
NUMEROSA, COMPOSTA POR POLICIAIS. 3. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
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NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. (...) 6. ORDEM NÃO CONHECIDA.
(...)
2. O trancamento da ação penal, por ser medida de exceção, 
somente é cabível quando, à luz da evidência, se demonstrar a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou outras 
situações comprováveis de plano, suficientes para o prematuro 
encerramento da persecução penal, o que não ocorre no caso em 
tela. Não é inepta a denúncia que, observando os requisitos do art. 
41 do Código de Processo Penal, aponta de forma clara as 
condutas perpetradas pelo acusado, policial civil, que participava de 
quadrilha envolvida com roubo e venda de armas, além do tráfico 
de entorpecentes, assegurando-lhe o conhecimento das condutas 
criminosas a si imputadas, de forma a permitir o perfeito exercício 
do direito de defesa.
3. Além disso, é impossível reconhecer como inequívoca a 
inexistência de suporte probatório para apoiar a deflagração da 
ação penal, pois tal medida dependeria de ampla produção 
probatória. E o habeas corpus não é o instrumento adequado à 
discussão aprofundada a respeito de provas e fatos. Precedentes.
(...)
6. Ordem não conhecida.
(HC 246.620/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há falar em trancamento 

da ação penal, pois de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no 

presente mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que 

autorizam o trancamento excepcional por esta via, já que tal conclusão dependeria, 

repita-se, de profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 

valoradas pelo juízo competente.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ SALOMÃO LEMOS DA SILVA NETO
ADVOGADO : ALESSANDRO LUIS RODRIGUES GOMES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
CORRÉU : ANÍSIO VIEIRA DE SENA
CORRÉU : GILBERTO VIEIRA DE SENA
CORRÉU : JOSÉ BISPO DE SENA FILHO
CORRÉU : FLORÊNCIO BEZERRA CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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